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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA PATRICIA ROSA
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ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542
MARCIO MARTINS MARANO - MG099816

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA
DE PRODUTOR RURAL.  PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO PRESCINDÍVEL.
SÚMULA Nº 7/STJ. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ORIGINAL.
JUNTADA. NECESSIDADE.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº
283/STF. AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  POSSIBILIDADE. FINANCIAMENTO. ATIVIDADE EMPRESARIAL.
FOMENTO. CDC INAPLICÁVEL.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº 7/STJ.
JUROS. LIMITAÇÃO. 
1. A revisão do entendimento da Corte local, de que é prescindível a
produção da prova pericial, esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento desta Corte no
sentido de que a necessidade de juntada da via original do título executivo
extrajudicial deve ficar a critério do julgador e se faz necessária apenas
quando invocado pelo devedor algum fato concreto impeditivo da cobrança
do débito.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
4. É válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de crédito rural,
pois a vedação contida no § 3º do art. 60 do Decreto-lei nº 167/67 não
alcança o referido título, sendo aplicável apenas às notas promissórias e
duplicatas rurais.
5. Na contratação de financiamento para fomento da atividade empresarial,
a pessoa jurídica não é considerada destinatário final, não tendo aplicação
a legislação consumerista.
6. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que
não há previsão contratual expressa de cobrança de comissão de
permanência, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que
é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. A  jurisprudência desta Corte entende que, nas Cédulas de Crédito
Rural, a instituição financeira está autorizada a cobrar, após a
inadimplência, a taxa de juros remuneratórios, limitada a 12% ao ano,
elevada de 1%, a título de juros de mora.
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e
negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer12/08/2025 18/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Documento eletrônico VDA49685148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 19/08/2025 17:39:11
Publicação no DJEN/CNJ de 21/08/2025. Código de Controle do Documento: 2b4a4a01-d72e-4517-89cf-7dd208596964



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA49685148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 19/08/2025 17:39:11
Publicação no DJEN/CNJ de 21/08/2025. Código de Controle do Documento: 2b4a4a01-d72e-4517-89cf-7dd208596964



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2878250 - MG (2025/0081121-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA PATRICIA ROSA
ADVOGADOS : ANDRÉ SILVA DE SOUZA - MG146322

ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542
MARCIO MARTINS MARANO - MG099816

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA
DE PRODUTOR RURAL.  PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO PRESCINDÍVEL.
SÚMULA Nº 7/STJ. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ORIGINAL.
JUNTADA. NECESSIDADE.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº
283/STF. AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  POSSIBILIDADE. FINANCIAMENTO. ATIVIDADE EMPRESARIAL.
FOMENTO. CDC INAPLICÁVEL.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº 7/STJ.
JUROS. LIMITAÇÃO. 
1. A revisão do entendimento da Corte local, de que é prescindível a
produção da prova pericial, esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento desta Corte no
sentido de que a necessidade de juntada da via original do título executivo
extrajudicial deve ficar a critério do julgador e se faz necessária apenas
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inadimplência, a taxa de juros remuneratórios, limitada a 12% ao ano,
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negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por ANA PATRÍCIA ROSA contra a decisão que
inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO – EMBARGOS À EXECUÇÃO – CÉDULA DE PRODUTOR RURAL
– PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA – PROVA PERICIAL –
REJEIÇÃO – PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL – APRESENTAÇÃO DA
VIA ORIGINAL DO TÍTULO – DESNECESSIDADE - PRELIMINAR DE
INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO – REJEIÇÃO – MÉRITO – APLICAÇÃO DO
CDC – IMPOSSIBILIDADE - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CAMUFLADA –
INEXISTÊNCIA - ABUSIVIDADE DOS JUROS MORATÓRIOS – NÃO
VERIFICAÇÃO. - Verificado que a matéria discutida na Ação versa
exclusivamente sobre obrigação contratual estabelecida entre as partes,
questões, portanto, eminentemente de direito, não prevalece a alegação de
cerceamento de defesa diante do indeferimento de produção de prova
pericial contábil. - ‘É possível o ajuizamento de execução aparelhada por
cópia autenticada de título executivo extrajudicial, quando não se tratar de
cambial. Precedentes. (AgInt no REsp 1805935/RS, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) -26/08/2019 28/08/2019
No âmbito de abrangência da expressão “também são nulas outras
garantias, reais ou pessoais” veiculada pelo § 3º, do art. 60, do Decreto/Lei
167/67, refere-se, unicamente, ao disposto no § 2º, do mesmo artigo, que
contempla somente a duplicata rural e a nota promissória rural. Logo, não
alcança a cédula de produto rural financeira. - O produtor rural que celebra
um contrato de cédula de crédito rural para financiar suas atividades
comerciais não se enquadra no conceito de destinatário final, portanto, o
Código de Defesa do Consumidor não é aplicável ao caso em questão. - No
contrato em análise, não há previsão expressa de cobrança de comissão de
permanência e, além disso, a taxa de juros moratórios estabelecida não
ultrapassa o limite legal. - A Cédula de Produto Rural, ao contrário da
Cédula de Crédito Rural, é regida pelo princípio da autonomia privada. Isso
significa que as partes têm liberdade para negociar as condições contratuais,
incluindo os juros moratórios" (e-STJ fl. 287).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 338/344).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes

dispositivos com as respectivas teses:
(1) art. 464, § 1º,  I, II e III, do Código de Processo Civil, sustentando que

houve cerceamento de defesa devido ao indeferimento de perícia contábil necessária
para averiguar abusividades contratuais;

(2) art. 425, VI, do Código de Processo Civil e art. 10, I, da Lei nº 8.929
/1994, defendendo a necessidade de apresentação da via original do título executivo
extrajudicial, pois a cópia apresentada não é autenticada e não pode ser considerada
título executivo hábil;

(3) art. 60, § 3º, do Decreto-Lei nº 167/1967, aduzindo que a execução se
funda em Cédula de Produto Rural Financeira, configurando-se a nulidade do aval
prestado por pessoa física;

(4) arts. 2º, 3º e 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, alegando que
o CDC deve ser aplicado ao financiamento contratado por produtor rural, ainda que
para viabilizar o trabalho;

(5) art. 51,  IV, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando a
abusividade da cobrança de comissão de permanência camuflada com juros de mora e
multa, e

(6) art. 5º, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 167/1967, defendendo que os
juros moratórios devem ser limitados a 1% ao ano, conforme o regime previsto. 
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Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 374), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que diz respeito ao alegado cerceamento de defesa, a Corte de origem,

com base no acervo fático probatório dos autos, afastou sua ocorrência porque

"os documentos acostados aos autos são suficientes para a
análise e convencimento do Juiz acerca das abusividades alegadas, sendo
prescindível, portanto, a produção da prova em comento, fato que denota a
ausência de prejuízo para a parte embargante no que toca à comprovação
das teses por ela deduzidas" (e-STJ fl. 291).

Logo, a revisão  do  entendimento da Corte local, de que é prescindível a
produção da prova pericial,  esbarra no óbice da Súmula nº  7/STJ, conforme se
observa nas ementas abaixo:

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À MONITÓRIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO. INSTRUÇÃO DA INICIAL. CÓPIA DO TÍTULO.
SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO, NO APELO ESPECIAL, DE OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021,
§ 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para desconstituir o entendimento estadual, a fim de se concluir pela
imprescindibilidade da produção da prova pericial, tal como buscam os
insurgentes, seria indispensável o reexame fático-probatório, o que esbarra
no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte de Uniformização é firme no sentido de que,
para a instrução da ação monitória, é suficiente a colação de cópia do título
executivo, não sendo o mero temor de circulação bastante para exigir a
juntada do título original.
3. O posicionamento jurisprudencial desta Casa é assente no sentido de que,
'para haver o prequestionamento ficto, é necessário que tenham sido opostos
embargos declaratórios e, no apelo especial, tenha havido indicação de
ofensa ao art. 1.022 do Código de Ritos' (AgInt no AREsp n. 1.763.751/DF,
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).22/8/2022 26/8/2022
4. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do
recurso, o que não se verifica na espécie.
5. Agravo interno desprovido"  (AgInt nos EDcl no AREsp 2.399.042/ES,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).20/11/2023 22/11/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CÉDULA DE PRODUTO RURAL. 1. NULIDADE DA SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE
DEFESA AFASTADO. PRESCINDIBILIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. CONVENCIMENTO
MOTIVADO DO JUIZ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. EXISTÊNCIA DO TÍTULO
EXECUTIVO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 83/STJ. 4.
OFENSA AOS ARTS. 301, X, DO CPC/1973 E 166, I, DO CC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 5. AFASTAMENTO
DA MULTA E LIMITAÇÃO DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 6. TEORIA DA IMPREVISÃO
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AFASTADA. ESCASSEZ DE CHUVAS NÃO É CONSIDERADO FATO
EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTES. 7. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Não se verifica nenhum vício de fundamentação a merecer a necessária
correção por esta Corte Superior, tendo sido apresentados, de forma clara e
sólida, os argumentos que levaram à conclusão de que não houve negativa
de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal local, atento ao acervo fático-probatório dos autos, considerou
dispensável a produção de prova pericial e testemunhal, uma vez que a
prova documental se mostrou suficiente para o desate da controvérsia. Rever
tal conclusão, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. No caso, o Colegiado estadual, em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte, consignou a desnecessidade de pagamento antecipado da
Cédula de Produto Rural, por não consubstanciar requisito essencial à
validade do título. Precedentes.
4. No tocante aos arts. 301, X, do CPC/1973 e 166, I do CC, verifica-se que
seus conteúdos normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a
quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade
de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada. Incide,
ao caso, as Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, com maior liberdade
contratual entre as partes, que poderão estabelecer os encargos
entabulados, bem como fixar prazos de pagamento, com a finalidade de
fornecer recursos financeiros para financiar a atividade agrícola. Não se
mostra possível modificar o entendimento das instâncias ordinárias que, com
apoio nos elementos de prova e interpretando as cláusulas do pacto
entabulado entre as partes, mantiveram a aplicação da multa e dos juros de
mora contratados, na via do recurso especial, em razão dos óbices dos
enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
6. Nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que
eventos como seca, pragas, ou estiagem, dentre outros, não são
considerados fatores imprevisíveis ou extraordinários que autorizem a
adoção da teoria da imprevisão.
7. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no AREsp  1.027.435
/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de 1º/9/2020).24/8/2020
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CIVIL.  OMISSÃO E CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DESLIGAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS.
RESERVA DE POUPANÇA. RESGATE. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.
SÚMULA 289/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
PRECEDENTES. SÚMULA 204/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. [...]
2. A desnecessidade da prova pericial foi devidamente justificada no
v. acórdão recorrido, não se verificando o alegado cerceamento de
defesa. Ademais, nos termos da jurisprudência já consolidada no
Superior Tribunal de Justiça, a correção integral dos valores
resgatados por participantes de plano de previdência privada deve
ocorrer 'ainda que o estatuto da entidade estabeleça critério de
reajuste diverso' (EREsp 297.194/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
SEGUNDA SEÇÃO, DJ de ), razão pela qual eventual cálculo4/2/2001
relativo aos valores restituídos ao autor somente será necessário em
sede de cumprimento de sentença, para apuração do quantum
efetivamente devido.
3. A eg. Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento dos Recursos
Especiais n. 1.177.973/DF e 1.183.474/DF, processados sob o regime do
art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou o entendimento de que a
restituição da reserva de poupança ao ex-participante de plano de benefício
de previdência privada deve 'ser corrigida monetariamente conforme os
índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, mesmo que o
estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo ser
incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ)'. Nos mesmos
julgados, outrossim, consolidou-se o entendimento de que a atualização
monetária, nesses casos, 'deve ser calculada pelo IPC, por ser o índice que
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melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda' (REsps 1.177.973/DF
e 1.183.474/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe de 

).28/11/2012
4. [...]
5. Agravo interno não provido"  (AgInt no REsp 986.707/PR,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe23/5/2017
de 1º/6/2017 - grifou-se).
 
Em relação aos arts.  425, VI, do CPC e 10, I, da Lei nº 8.929/1994, o

acórdão recorrido está de acordo com o entendimento desta Corte no sentido de que
a necessidade de juntada da via original do título executivo extrajudicial deve ficar a
critério do julgador e se faz necessária apenas quando invocado pelo devedor algum
fato concreto impeditivo da cobrança do débito. 

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. STF.
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. DOCUMENTOS. CÓPIAS.
POSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUNTADA
TARDIA. REVELIA. AUSÊNCIA.
1. É assente nesta Corte o entendimento de que não é omisso o julgado que
decide a contenda, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte,
notadamente quando, como no caso concreto, os fundamentos expendidos
bastam a justificar as conclusões adotadas.
2. Na execução por título extrajudicial, que não se funda em cambial, é
possível a juntada de documentos por cópia. Na hipótese vertente, a inicial
foi apresentada com cópias simples dos documentos, sendo que se
determinou a juntada posterior de cópias autenticadas, o que foi atendido
pela exequente, não havendo, portanto, nulidade. Precedentes do STJ.
3. Não há revelia, segundo o entendimento desta Corte, na impugnação
tardia dos embargos à execução.
4. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp 812.461/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 

.)2/8/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE PRODUTO RURAL. FORMATO
CARTULAR. PROCESSO ELETRÔNICO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
JUNTADA DA VIA ORIGINAL DO TÍTULO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE
ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA PELO DEVEDOR. INTELIGÊNCIA DO
ART. 425 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia em definir a necessidade de juntada do original
do título de crédito na hipótese de execução de Cédula de Produto Rural em
formato cartular.
2. A finalidade da determinação judicial de exibição do título original é
certificar a ausência de circulação, isto é, garantir a identidade entre o
credor que demanda o crédito e aquele que de fato teria direito a receber o
pagamento.
3. A necessidade de juntada da via original do título executivo extrajudicial
deve ficar a critério do julgador e se faz necessária apenas quando invocado
pelo devedor algum fato concreto impeditivo da cobrança do débito.
Inteligência do art. 425, VI, §§ 1º e 2º do CPC/2015.
4. A finalidade do art. 425 do CPC/2015 é fortalecer a tramitação eletrônica
dos processos judiciais, com a valorização da autonomia dos atos e
documentos produzidos na via digital, desde que estejam de acordo com os
ditames legais da autenticidade e da segurança da informação.
5. Recurso especial não provido"  (REsp 2.013.526/MT, relatora Ministra
Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ..28/2/2023 6/3/2023
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Ademais, a parte recorrente deixou de impugnar de forma específica o
fundamento suficiente do julgado recorrido de que "a parte apelante sustentou o seu
pedido unicamente na ausência formal do documento original, nada abordando sobre a

" (e-STJ fl. 294).veracidade do título em comento
Tal circunstância atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 283/STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO
DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp 2.157.654/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

 - grifou-se).9/3/2023
 
No tocante ao art. 60, § 3º, do Decreto-Lei nº 167/1967, o Tribunal de

origem está de acordo com a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de que é
válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de crédito rural, pois a vedação
contida no mencionado dispositivo legal não alcança o referido título, sendo aplicável
apenas às notas promissórias e duplicatas rurais.

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE AVAL. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 126/STJ, 211/STJ E
284/STF. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO SUBJETIVO À APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL. VALIDADE DO AVAL.
1. Não há que se falar em incidência da Súmula 126/STJ, uma vez que o
Tribunal de origem fundamentou suas conclusões exclusivamente em
dispositivos infraconstitucionais. Também não incidem os óbices das
Súmulas 211/STJ e 284/STF, porquanto as matérias debatidas foram
devidamente prequestionadas.
2. De acordo com a orientação consolidada do STJ, inexiste direito subjetivo
à aplicação da jurisprudência vigente à época dos fatos, do ajuizamento da
ação ou da interposição do recurso, estando o julgador vinculado apenas aos
precedentes existentes no momento da efetiva prestação jurisdicional.
Precedentes.
3. É válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de crédito rural,
pois a vedação contida no § 3º do art. 60 do Decreto-lei nº 167/67 não
alcança o referido título, sendo aplicável apenas às notas promissórias e
duplicatas rurais. Precedentes.
4. Agravo interno não provido"  (AgInt no REsp  2.002.764/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/9/2022

.)21/9/2022
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. ALONGAMENTO DA DÍVIDA.
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DECRETO-LEI 167/67, ART. 60, §§ 1º, 2º E
3º. TEOR NORMATIVO ESPECÍFICO ÀS CAMBIAIS. GARANTIA DADA POR
TERCEIROS EM CCR. VALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A modificação do entendimento firmado nas instâncias ordinárias, quanto
à ausência dos requisitos que autorizariam o alongamento da dívida rural,
demanda, na hipótese dos autos, o revolvimento de matéria fático-probatória.
2. Diversamente da nota promissória rural e da duplicata rural, que são
emitidas pelo comprador da produção agrícola e representam o preço de
venda a prazo de bens de natureza agrícola, em geral cedidas pelo produtor
rural nas operações de desconto bancário, a cédula de crédito rural
corresponde a financiamento obtido para viabilizar a produção agrícola.
3. 'As mudanças no Decreto-lei n.167/67 não tiveram como alvo as cédulas
de crédito rural. Por isso elas nem sequer foram mencionadas nas
proposições que culminaram com a aprovação da Lei nº 6.754/79, que
alterou o Decreto-lei referido. A interpretação sistemática do art. 60 do
Decreto-lei nº 167/67 permite inferir que o significado da expressão 'também
são nulas outras garantias, reais ou pessoais', disposta no seu § 3º, refere-
se diretamente ao § 2º, ou seja, não se dirige às cédulas de crédito rural,
mas apenas às notas e duplicatas rurais' (REsp 1.483.853/MS, TERCEIRA
TURMA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em , DJe de 4/11/2014

).18/11/2014
4. O Decreto-Lei 167/67, em seu art. 60, §§ 2º e 3º, determina a nulidade do
aval e de outras garantias, reais ou pessoais, referindo-se apenas à nota
promissória rural e à duplicata rural endossadas, ressalvando a validade
das garantias nestes títulos quando prestadas por pessoas físicas
participantes de sociedade empresária emitente, por esta ou por outras
pessoas jurídicas.
5. Tal nulidade, portanto, não atinge a cédula de crédito rural, porque esta
corresponde a um financiamento bancário, negócio jurídico, de natureza
contratual, em que há a participação direta de instituição de crédito. Trata-se
de operação diversa das referentes às notas promissórias e duplicatas
rurais, nas quais o banco não participa da relação jurídica subjacente,
ingressando na relação cambial apenas durante o ciclo de circulação do
título.
6. Dada a natureza de financiamento bancário, inexiste óbice à prestação de
quaisquer garantias na cédula de crédito rural, sendo válidas mesmo as
dadas por terceiro pessoa física, cumprindo-se assim a função social dessa
espécie contratual.
7. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no AREsp 1.622.258
/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,16/5/2022
DJe de ).14/6/2022
 
Quanto aos arts. 2º, 3º e 6º, VIII, do CDC, a decisão proferida pelo Tribunal

de origem está de acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de
que, na contratação de empréstimo para fomento da atividade empresarial, a pessoa
jurídica não é considerada destinatário final, não tendo aplicação a legislação
consumerista.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA N. 284/STF. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 211/STJ. MULTA MORATÓRIA. CDC.
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial que alega
violação do art. 535 do CPC/1973 e não expõe, clara e objetivamente, qual
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado
no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211/STJ). 3. A
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Corte de origem não se pronunciou sobre a modificação do início do prazo
prescricional.
4. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, não incide o CDC, por
ausência da figura do consumidor (art. 2º do CDC), nos casos de
financiamento bancário ou de aplicação financeira com o propósito de
ampliar capital de giro e atividade profissional.
5. No caso, o acórdão impugnado pelo recurso especial julgou em
conformidade com entendimento desta Corte ao manter a multa moratória
contratada, considerando a inadequação dos insurgentes ao conceito de
'consumidor final'.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 555.083/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).25/6/2019 1/7/2019
 

"RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO RURAL. CONTRATOS FINDOS.
LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. UNIÃO. BANCO DO BRASIL. LIMITAÇÃO
DOS  JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. ENCARGOS
MORATÓRIOS.  CORREÇÃO MONETÁRIA PELO BTN (MARÇO/1990).
SUBSTITUIÇÃO DO IGP-M E DA VARIAÇÃO CAMBIAL PELA TR.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. INCONSTITUCIONALIDADE DA MP N.
2.196-3/2001. POSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA
ATIVA. NULIDADE DA CDA. SUCUMBÊNCIA.
[...]
11. A tomada de empréstimos por pessoa natural e jurídica para
implementar ou incrementar sua atividade negocial não se caracteriza como
relação de consumo, afastando-se a incidência do Código de Defesa do
Consumidor.
[...]
14. Recurso do Banco do Brasil conhecido em parte e desprovido.
Recurso de Arrozeira Chasqueiro Ltda. e outros conhecido em parte e provido
também em parte. Recurso especial da União conhecido e provido em parte" 
(REsp 1.348.081/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).2/6/2016 21/6/2016
 
No que diz respeito à cobrança da comissão de permanência, o Tribunal de

origem decidiu o seguinte:
 

"[...]
Diante do exposto, infere-se que nos contratos celebrados durante

a vigência da Resolução nº 1.129/86, a cobrança da comissão de
permanência durante o período de inadimplemento permanece válida, desde
que sua taxa não ultrapasse a soma dos juros moratórios, da multa e dos
juros remuneratórios do período de adimplemento normal. Essa cobrança
não pode ser cumulada com outros encargos, conforme estabelecido pelas
súmulas mencionadas.

Considerando o exposto, retornando ao caso em questão, o
contrato de financiamento foi celebrado pelas partes em 2016, e portanto
está sujeito às disposições da Resolução nº 1.129/86.

Na cláusula que trata dos encargos moratórios, estão
discriminados os seguintes encargos incidentes no período de
inadimplemento: juros de 2% ao a. m., juros de mora 6% a. a. e multa 2,00%.
Entretanto, no contrato em análise, não há previsão expressa de cobrança de
comissão de permanência e, além disso, a taxa de juros moratórios
estabelecida não ultrapassa o limite legal de 1% ao mês.

Portanto, não se evidencia a alegada abusividade levantada pela
parte apelante.

[...]" (e-STJ fl. 302).
 
Com efeito, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,

de que não há previsão contratual expressa de cobrança de comissão de permanência,
demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
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"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO DE CLÁUSULAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial, mantendo a inadmissão do recurso especial com base
nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. O acórdão recorrido referendou sentença que não revisou cláusulas de
contrato bancário, adotando precedentes obrigatórios do STF e STJ.
3. No recurso especial, o recorrente alegou abusividade na cobrança de
encargos bancários, como juros remuneratórios e tarifas, e requereu a
repetição dobrada dos valores pagos indevidamente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Consiste em saber se há abusividade na cobrança de encargos bancários,
como juros remuneratórios, comissão de permanência, tarifa de cadastro,
tarifa de registro e seguro, e se tais cobranças ensejam revisão contratual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão de origem foi mantida, pois não se verificou abusividade nos
encargos cobrados, considerando a conformidade com a taxa média de
mercado e a ausência de previsão contratual para a comissão de
permanência.
6. A revisão das cláusulas contratuais demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A contratação do seguro foi considerada válida, pois houve adesão
específica e autônoma do consumidor.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: '1. A revisão de cláusulas contratuais bancárias é
inviável sem demonstração cabal de abusividade. 2. A análise de
abusividade em encargos bancários, no caso, não pode ser feita sem
reexame de fatos e provas, vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.'
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, V, 39, I e V, 42, parágrafo
único, 51, IV, 54; CC/2002, art. 884.Jurisprudência relevante citada: STJ,
REsp n. 1.061.530/RS, Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

; STJ, AgInt no AREsp n. 1.987.137/SP, Min. Maria Isabel22/10/2008
Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, REsp n. 2.009.61403/10/2022
/SC, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em " 27/09/2022 (AgInt
no AREsp 2.670.900/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de ).2/12/2024 9/12/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. NÃO
CARACTERIZADA. ENCARGOS DE MORA. MANUTENÇÃO. HARMONIA COM
O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO
CONTRATUAL E REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. No caso, não houve ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente
a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. A manutenção dos encargos de mora, previstos no instrumento contratual,
ocorreu mediante o exame das cláusulas contratuais e dos fatos e provas
peculiares aos autos, que não previram a cumulação com comissão de
permanência. Além de se harmonizar com o entendimento do STJ sobre a
matéria (Súmula 83/STJ), a modificação dessa conclusão é obstada pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento"    (AgInt nos EDcl no
REsp 1.634.701/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de 1º/10/2024).16/9/2024
 
Por fim, quanto aos juros, a jurisprudência desta Corte entende que, nas

Cédulas de Crédito Rural, a instituição financeira está autorizada a cobrar, após a
inadimplência, a taxa de juros remuneratórios, limitada a 12% ao ano, elevada de 1%,
a título de juros de mora. 

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE
CRÉDITO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ENCARGOS MORATÓRIOS COBRADOS DE ACORDO COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de
fundamentação a hipótese na qual o acórdão recorrido se manifesta de
maneira clara, precisa e completa sobre as questões relevantes do processo,
com fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia,
apenas não acatando a tese defendida pela parte recorrente.
2. 'Nas Cédulas de Crédito Rural, Industrial ou Comercial, a instituição
financeira está autorizada a cobrar, após a inadimplência, a taxa de juros
remuneratórios, limitada a 12% ao ano, elevada de 1%, a título de juros de
mora, além de multa de 10% e correção monetária, sendo inexigível a
cobrança de comissão de permanência'  (AgRg no REsp 804.118/DF, Rel.
Min. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 18/11/2008

).12/12/2008
3. No caso, as instâncias ordinárias consignaram expressamente que no
período de inadimplência foram cobrados juros remuneratórios de 5,3% ao
ano, acrescidos juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo
devedor final, razão pela qual não merece reparo o acórdão recorrido.
4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial"  (AgInt no AREsp 2.651.459/GO, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024

).2/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
DEMANDADA.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade proferida na origem, não sendo caso de aplicação da
Súmula 182/STJ. Agravo (art. 1042 do CPC/15) conhecido em juízo de
retratação.
2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/15, porquanto todas
as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas
pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez,
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução exige o reexame
probatório dos autos, inviável por esta via especial, ante o óbice da Súmula 7
desta Corte. Precedentes.
4. 'Nas Cédulas de Crédito Rural, Industrial ou Comercial, conforme
entendimento pacífico desta Corte, a instituição financeira está autorizada a
cobrar, após a inadimplência, apenas a taxa de juros remuneratórios
pactuada, elevada de 1% ao ano, a título de juros de mora, além de multa e
correção monetária. Precedentes. Súmula n. 83/STJ'  (AgRg no AREsp n.
429.548/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe ).5/8/2014 29/8/2014
5. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da
Súmula 282 e 356 do STF, aplicável por analogia.
6. Segundo a jurisprudência desta Corte, a aferição do percentual em que
cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de
sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta
exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios,
aplicando-se à hipótese a Súmula 7/STJ.
Precedentes.
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 430-431 e-STJ,
e, de plano, negar provimento ao agravo"  (AgInt no AREsp 1.455.158/MT,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe14/6/2021
de ).17/6/2021
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Assim, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte

no ponto.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.878.250 / MG
Número Registro: 2025/0081121-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000221621592005 50055120420208130271

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PATRICIA ROSA
ADVOGADOS : MARCIO MARTINS MARANO - MG099816

ANDRÉ SILVA DE SOUZA - MG146322
ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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